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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico, da Lei Municipal n.º 2.093, de 22 de janeiro de 2002, do Município de Canguçu, que Autoriza o Poder Executivo a negociar dívida ativa por prestação de serviços ou material e dá outras providências, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. A Lei Municipal n.º 2.093/2002, assim dispõe:

LEI Nº 2.093/2002

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A NEGOCIAR DÍVIDA ATIVA POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU MATERIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ODILON ALMEIDA MESKO, Prefeito Municipal de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica;
FAÇO SABER, QUE A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o poder Executivo Municipal autorizado a negociar e renegociar o recebimento da dívida ativa de contribuintes de pessoas físicas e ou jurídicas para com o Município, mediante a prestação de serviços ou entrega de material à Municipalidade.

§ 1º - Para efeitos desta Lei entende-se como:

I – Prestação de serviços: todo e qualquer serviço realizado em favor da Municipalidade previamente acordado entre a Municipalidade e o contribuinte.

a) No caso de prestação de prestação de serviço por profissional liberal ou empresa jurídica em sua área, será obedecido os valores estipulados pela classe na cobrança de serviço.

b) No caso de prestação de serviço pelo próprio contribuinte (pessoa física), cônjuge ou familiar direto, para pagamento do débito, o valor do dia trabalhado será de um trinta avos do Padrão 03 do Plano de Cargos e Salários da Municipalidade.

II – Material: aquisição de qualquer tipo de material, utilizável pela Municipalidade em sua infraestrutura operacional, desde que, previamente acordado pela Municipalidade e obedecido o preço de mercado para comercialização do produto a ser negociado, mediante laudo emitido pelo setor de compra da Municipalidade.

Art. 2º - Fica permitido a inclusão na negociação de débitos anteriormente renegociados por determinação de legislação vigente na época e não cumpridos, desde que, corrigidos os valores até a data da nova negociação.

Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a regulamentar, no que couber, por Decreto a presente Lei num prazo de trinta dias.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder as medidas necessárias para inclusão dos efeitos desta Lei no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

2. De plano, verifica-se que a lei municipal vergastada afronta o disposto no artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, o qual determina que os Municípios, embora dotados de autonomia política, financeira e administrativa, devam observar os princípios insculpidos nas Constituições Federal e Estadual, verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

O artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.093, de 22 de janeiro de 2002, ao autorizar o Poder Executivo a negociar e renegociar o recebimento da dívida ativa de contribuintes pessoas físicas e ou jurídicas para com o Município, mediante a prestação de serviços ou entrega de material à Municipalidade, dispôs sobre direito tributário – matéria de competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal –, criando duas modalidades de extinção de crédito tributário, a par das já existentes, previstas na norma geral editada pela União, qual seja, artigo 156 do Código Tributário Nacional, o que implica inobservância da regra estabelecida no artigo 24, inciso I e § 1º, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

[...]
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 

É bem verdade que a leitura exclusiva do artigo 24 da Carta Federal, sem considerar os demais dispositivos constitucionais, levaria à conclusão de que não têm, os Municípios, competência para legislar sobre matéria tributária, já que não foram expressamente referidos no caput do aludido dispositivo.

Todavia, a competência do Município para dispor sobre essa matéria deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo, a Carta da República, outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Além disso, essa conclusão resta corroborada pelo que preceituam os artigos 145
, 149, § 1º
, 149-A
 e 156
 da Carta Federal, que autorizam os Municípios a instituir tributos.

Destarte, não há dúvidas de que também os Municípios têm competência concorrente em matéria tributária, devendo observar a competência da União para edição de normas gerais.

Nessa linha, imperativo reconhecer que o Município de Canguçu, ao editar a Lei Municipal n.º 2.093/2002, deixou de observar regra de competência estabelecida na Constituição Federal, dispondo, em âmbito municipal, de forma inovadora em relação ao preceituado pela União.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode olvidar que os Estados e os Municípios, em razão da regra de competência legislativa da União, estão impedidos de editar leis, em sede de competência concorrente, quando a União já editou normas gerais sobre o tema.

Importante recordar, sobre essa matéria, a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou a questão do bloqueio de competência:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

O legislador municipal de Canguçu, assim, ao estabelecer duas hipóteses de extinção do crédito tributário – prestação de serviços e dação de material (bem móvel, consoante o inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.093/2002) –, extrapolou sua competência legislativa, invadindo competência da União e contrariando a legislação federal em vigor, com o que violou o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto, no caso em testilha, como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.
A norma municipal que afronta norma federal em matéria de competência da União transgride a Constituição Federal e também a Constituição Estadual, na medida em que as regras concernentes ao processo legislativo estão incorporadas ao artigo 8º da Constituição Estadual, que impõe aos Municípios o respeito aos princípios insculpidos na Constituição Federal. Da mesma forma, prescreve o artigo 1º da Carta da Província, por via do princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro, que o Estado do Rio Grande do Sul adota os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados pela Constituição Federal.

Nesse sentido, já se manifestou essa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.620/2012. [...] Inconstitucionalidade material. O artigo 2º da Lei nº 5.6201, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, ao limitar a gratuidade no transporte coletivo interdistrital no ano de 2012, a quatro passagens ao mês e, no ano de 2013, a oito passagens ao mês, limitou garantia constitucional conferida aos idosos pelo artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e artigo 262, inciso I, da Carta Estadual, normas constitucionais de eficácia plena e aplicação imediata, de observância cogente pelos Municípios, por via do princípio da simetria posto no artigo 8º da Carta da Província. De igual sorte, o artigo 3º da lei em relevo, ao exigir a instituição de credencial para a fruição da benesse, extrapolou os limites normativos da legislação federal acerca do tema - Estatuto do Idoso -, que assevera expressamente no seu artigo 39, parágrafo 1º, que, para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade. Os Municípios não podem, no exercício de sua competência legislativa suplementar ou completiva, restringir as regras gerais estatuídas em lei federal sobre o mesmo assunto. Destarte, forçoso concluir pela inconstitucionalidade da norma, em face da tese do bloqueio de competência. Efeitos. Inconstitucionalidade formal e material da lei impugnada que vai declarada com efeitos ex tunc. Repristinação. Declaração de inconstitucionalidade da lei revogadora que restabelece os efeitos da lei revogada. REJEITARAM A PRELIMINAR. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051070357, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/08/2013)
ADIN. LEI Nº 3575/07 DE VIAMÃO, QUE DISPENSA A APRESENTAÇÃO DE CARTEIRA ESCOLAR PARA A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS ESCOLARES, EM CONFRONTO COM A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2208 DE 17/08/01, ART. 1º. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA CONHECER DA ADIN, FACE AO ASSIM CHAMADO 'BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA' , DADO QUE O PRINCÍPIO DA CARTA FEDERAL DA DISTRIBUIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS ENTRE AS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO SE ACHA INCORPORADO NO ART. 8º, NORMA- PONTE, DA CARTA ESTADUAL. COMPETÊNCIA APENAS SUPLETIVA DOS MUNICÍPIOS RELATIVAMENTE À LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL. MATÉRIA QUE FOI INTEGRALMENTE REGULADA PELA MP 2208/01, NÃO SOBRANDO ESPAÇO PARA O MUNICÍPIO. ARTS. 23, V, 24, IX E 30, II, DA CARTA FEDERAL E ART. 8º DA CARTA ESTADUAL. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022969414, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 20/10/2008)

No tocante ao tema em exame, a Constituição Federal, em seu artigo 146, inciso III, alínea “b”, preceitua que:

Art. 146. Cabe à lei complementar:

[...]

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:

[...]

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Em observância a esse comando constitucional, a Lei n.º 5.172/1966 – Código Tributário Nacional, editada pela União e recepcionada pela Constituição Federal como lei complementar, dispôs sobre o sistema tributário nacional e instituiu normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios. Em seu artigo 156, estabeleceu a modalidades de extinção do crédito tributário, in verbis:

Art. 156. Extinguem o crédito tributário:

I - o pagamento; 

II - a compensação; 

III - a transação; 

IV - remissão; 

V - a prescrição e a decadência; 

VI - a conversão de depósito em renda; 

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º; 

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164; 

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

X - a decisão judicial passada em julgado. 

XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei. (Inciso incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 

Nessa ordem, a Lei Municipal n.º 2.093/2002, do Município de Canguçu, na medida em que criou duas hipóteses de extinção de crédito tributário, afrontou, de modo direto, a norma complementar federal, deixando de observar princípio de competência legislativa insculpido na Constituição Federal e, portanto, ferindo, expressamente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

No sentido do texto:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lbl N"13.255/2003, ART. 2", INCISOS II E III DO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, QUE PERMITEM A EXTINÇÃO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DA DÍVIDA ATIVA MEDIANTE DAÇÃO EM PAGAMENTO DE BENS MÓVEIS E SERVIÇOS. OFENSA AOS ARTS. 111 E 117 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO PROCEDENTE. (TJ-SP - ADI: 1995032220118260000 SP 0199503-22.2011.8.26.0000, Relator: Campos Mello, Data de Julgamento: 18/01/2012, Órgão Especial, Data de Publicação: 01/02/2012)

Do corpo do acórdão extrai-se a seguinte passagem:

É certo que a Lei Complementar 104/2001 introduziu a dação em pagamento de bens imóveis, como forma de extinção dos créditos tributários, mas nada previu a respeito de bens móveis ou serviços. Não é possível interpretação extensiva ou analógica. O legislador encarregado de complementar a Constituição Federal entendeu que só é possível que bens imóveis possam ser objeto de dação em pagamento. O legislador municipal não pode ir além disso. A vedação, aliás, é justificável, pois é descabido que os devedores passem a contratar com o poder público local sem licitação, pois os contratos, via de regra, devem ser precedidos da observância dessa formalidade para assegurar a igualdade de condições entre os interessados em contratar e a satisfação do interesse da coletividade. Admitir o contrário será admitir ofensa ao art. 117 da Constituição do Estado.

Como se não bastasse, cumpre referir que a Lei Municipal n.º 2.093/2002 violou o princípio constitucional da licitação, insculpido no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, princípio, esse, de observação obrigatória pelos Estados e Municípios, porquanto estabeleceu a possibilidade de o Município de Canguçu adquirir material, consistente em bem móvel, ou mesmo utilizar-se de serviços por parte dos contribuintes devedores, sem prévio certame licitatório. 
Nesse sentido há precedente no egrégio Supremo Tribunal Federal:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUICIONALIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LICITAÇÃO (CF, ART. 37, XXI). I - Lei ordinária distrital - pagamento de débitos tributários por meio de dação em pagamento. II - Hipótese de criação de nova causa de extinção do crédito tributário. III - Ofensa ao princípio da licitação na aquisição de materiais pela administração pública. IV - Confirmação do julgamento cautelar em que se declarou a inconstitucionalidade da lei ordinária distrital 1.624/1997. (ADI 1917, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 26/04/2007, DJe-087 DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-08-2007 DJ 24-08-2007 PP-00022 EMENT VOL-02286-01 PP-00059 RDDT n. 146, 2007, p. 234-235 LEXSTF v. 29, n. 345, 2007, p. 53-63 RT v. 96, n. 866, 2007, p. 106-111) 

No mesmo sentido, Recurso Extraordinário n.º 438490, de relatoria da Ministra Ellen Gracie: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE OBJETIVANDO A EXCLUSÃO DE EXPRESSÕES, ESPECIFICADAS, NO § 1º DO ARTIGO 268, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE ASSIS (LEI N. 1.961, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1977), COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR N. 1, DE 20 DE SETEMBRO DE 2002. DISPOSITIVO QUE POSSIBILITA A CONTRATAÇÃO, SEM PRÉVIA LICITAÇÃO, COM OS CONTRIBUINTES MUNICIPAIS QUE ESTEJAM  INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA, MEDIANTE DAÇÃO EM PAGAMENTO DE SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS, BENS MÓVEIS, ETC. – INCOMPATIBILIDADE COM O DIREITO TRIBUTÁRIO. Com efeito, as contratações efetivadas pelas entidades da Administração Pública Direta e Indireta devem ser submetidas a prévio certame licitatório, em que se assegure a igualdade de condições entre todos os interessados em contratar com o Poder Público e a satisfação do interesse da coletividade, excetuadas as hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação previstas na legislação, qual a Lei 8.666, de 1993, conhecida por Estatuto das Licitações. Segue-se, pois, que, diante do ordenamento jurídico, incompatível com o Direito Tributário a extinção da dívida ativa através da dação em pagamento, salvo se se tratar de bens imóveis, nunca, porém, de bens móveis, equipamentos, serviços, etc. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, arts. 21, XXIV e 22, I). [...] 6. Ademais, destaco do Parecer do Ministério Público Federal, o qual acolho: “O pleito não merece acolhida. Com efeito, a nova Ordem Constitucional outorgou aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local em caráter exclusivo e sobre matéria “suplementar” a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, I e II, da CF), respeitando, todavia, os princípios das Constituições Federal e Estadual. Neste sentido, são claras as normas insertas no Texto Maior que atribuem à União competência privativa para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, sendo os argumentos recursais, insuficientes para infirmar as razões elencadas no acórdão, pois houve de fato, afronta à regra da Constituição Estadual, que repete preceito contido no texto da Lei Maior. Assim é evidente que a vedação contida na Carta Magna não poderia ser entendida como “assunto de interesse local” a justificar a elaboração de regra que, ao possibilitar a extinção da dívida ativa, por meio da dação em pagamento e bens móveis, equipamentos ou serviços extrapolou os lindes da competência Municipal.” (fls. 247-248). (RE 438490, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, julgado em 22/12/2009, publicado em DJe-019 DIVULG 01/02/2010 PUBLIC 02/02/2010) 

Comporta esclarecer, por oportuno, que compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação, nos termos do artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, que dispõe:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; 

Tratando-se, assim, de iniciativa reservada à União, não pode o Município dispor sobre esta matéria, sob pena de eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente. 

Neste ponto, necessário destacar a Lei n.º 8.666/1993, que regulamentou o inciso XXI do artigo 37
 da Constituição Federal, instituindo normas para licitações e contratos da Administração Pública, nos seguintes termos:

Art. 1º. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresa públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Dessa forma, em uma interpretação sistemática, conclui-se que, no sistema de distribuição de competências verticais sobre licitação, adotado pela Lei Maior, as normas municipais devem se limitar ao ajuste ou adaptação das normas federais às suas particularidades locais, não lhes cabendo, todavia, inovar a respeito.

Assim sendo, demonstrada a mácula constitucional de que padece a lei municipal impugnada, se impõe a sua retirada do ordenamento jurídico.
3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da Lei impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
c) por fim, julgado integralmente procedente o pedido, com a retirada do ordenamento jurídico, da Lei Municipal n.º 2.093, de 22 de janeiro de 2002, do Município de Canguçu, por afronta ao disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com os artigos 22, inciso XXVII, e 24, inciso I e § 1º, ambos da Constituição Federal. 
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 06 de novembro de 2013.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

CAR/LCCW/MPM
� Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:


I - impostos;


II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;


III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.


§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.


§ 2º - As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.


� Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.


§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.


� Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.


� Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:


I - propriedade predial e territorial urbana;


II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;


III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar. 


§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá: 


I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e 


II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 


§ 2º - O imposto previsto no inciso II:


I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;


II - compete ao Município da situação do bem.


§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar: 


I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas; 


II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior. 


III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.


� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis.  2ed.  Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163


� Art. 37. [...]


XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegura igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
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